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PORTARIA NORMATIVA INTERMINISTERIAL N° 18, DE 24 DE ABRIL DE 2007.

O MINISTRO DA EDUCACAO, O MINISTRO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DE COMBATE A FOME,
O MINISTRO DA SAUDE E O SECRETARIO ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS no uso de suas
atribuigbes legais, com fundamento na Constituicdo Federal, na Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
no Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, na Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e no Decreto
n°1.744, de 8 de dezembro de 1995.

CONSIDERANDO que as pessoas com deficiéncia gozam dos Direitos Humanos em igualdade de
condicdes com as demais pessoas e que a educacdo é parte integrante dos direitos econdmicos, sociais e
culturais;

CONSIDERANDO que a educagéo é um direito de todos e dever do Estado e da familia, e que o ensino
sera ministrado com base no principio da igualdade de condi¢des para 0 acesso e permanéncia na escola;
CONSIDERANDO que a grande parte da populacéo brasileira com deficiéncia encontra-se em condi¢es de
pobreza, levando a situacdo de exclusdo econémica e social e restringindo seu acesso a educacao, ao
emprego e a politica de saude;

CONSIDERANDO que criancas, adolescentes e jovens com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS
encontram-se fora da escola, quando o objetivo do beneficio € melhorar a qualidade de vida e promover os
direitos da cidadania;

CONSIDERANDO que a deficiéncia ndo € um atributo da pessoa e que as limitagdes fisicas, sensoriais,
intelectuais e multiplas estdo associadas a barreiras de ordem ética, econdmica, social, ambiental, entre
outras;

CONSIDERANDO a necessidade de promover 0 acesso, a participagao e aprendizagem na escola as
criangas, adolescentes e jovens com deficiéncia beneficiarios do BPC/LOAS;

CONSIDERANDO a necessidade de equiparacao de oportunidades as pessoas com deficiéncia
beneficiarias do BPC/LOAS e a sua inser¢cao nas politicas publicas para o fortalecimento da sua autonomia,
independéncia e inclusdo educacional e social; e

CONSIDERANDO a necessidade da articulacé@o entre os programas, projetos e servicos de educacéo,
assisténcia social e saude por intermédio de a¢fes intersetoriais que promovam 0 acesso e permanéncia
das pessoas com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS a escola, visando a consolida¢ao do direito de
todos a educacao; resolvem:

Art. 1° Criar o Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanéncia na Escola das
Pessoas com Deficiéncia Beneficiarias do Beneficio de Prestacdo Continuada da Assisténcia Social -
BPC/LOAS, com prioridade para aquelas na faixa etaria de zero a dezoito anos.

§ 1° O Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanéncia na Escola das Pessoas
com Deficiéncia Beneficiarias do BPC/LOAS compreende:

| - aidentifica¢@o anual das pessoas com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS matriculadas e néo
matriculadas no sistema regular de ensino, com base nos dados do BPC/LOAS e do Censo Escolar;

Il - a disponibilizagcdo dos dados referentes ao inciso | aos sistemas de ensino e as Secretarias Municipais
de Assisténcia Social para uso destas no sistema de vigilancia social local;

Il - o desenvolvimento de estudos intersetoriais que identifiguem as barreiras que impedem ou dificultam o
acesso e a permanéncia na escola das pessoas com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS, indicando
acoes e politicas visando a superacao dessas barreiras e que favoregam a inclusao educacional e social;
IV - a instituicdo e manutencéo de banco de dados sobre as a¢des desenvolvidas pelos Estados, Distrito
Federal e Municipios, para a inclusdo das pessoas com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS na escola; e
V - a andlise e estatisticas dos dados do Sistema Nacional de Informag6es sobre Deficiéncia, com vistas
aos indicadores de cidadania das pessoas com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS.

§ 2° No que diz respeito aos dados do Censo Escolar, as medidas descritas nos incisos |, Il e IV do 81°,
ficam a cargo do INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais "Anisio Teixeira".

8§ 3° No que diz respeito a andlise e estatisticas do Sistema Nacional de Informac&es sobre Deficiéncias, a
medida descrita no inciso V do §1°, fica a cargo da CORDE - Coordenadoria Nacional para Integracao da
Pessoa Portadora de Deficiéncia.

Art. 2° Recomendar que os Sistemas de Ensino, com base nos dados identificados pelo Programa, em
articulacdo com as politicas publicas de assisténcia social e salde, promovam 0 acesso e permanéncia no
sistema de ensino das pessoas com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS, prioritariamente aquelas na
faixa etaria de zero a dezoito anos.

Paragrafo Unico. No acompanhamento sécio-assistencial dos beneficiarios do BPC/LOAS e de sua familia
serdo avaliadas as suas condicdes de acesso e permanéncia no sistema de ensino.
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Art. 30 Instituir mecanismos de apoio técnico e financeiro aos Sistemas de Ensino e aos 6rgdos que
comp&em os Sistemas Unico de Assisténcia Social - SUAS e de Salde - SUS, para a oferta de recursos,
servigos e atendimento educacional especializado complementar ou suplementar a escolarizacéo, bem
COMO OUtros recursos e servigos que favoregam o acesso e a permanéncia das pessoas com deficiéncia
beneficiarias do BPC/LOAS no sistema de ensino.

Paragrafo unico. O apoio técnico e financeiro de que trata o caput deste artigo, observada a disponibilidade
orcamentdria e operacional, e ainda as competéncias de cada 6rgéo, se dara mediante:

| - desenvolvimento de competéncias na formacéo e capacitacdo de profissionais da educacéo, salde e
assisténcia social para a inclusao das pessoas com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS no sistema de
ensino;

Il - implementacédo de acdes sécio-educativas para o atendimento educacional especializado das pessoas
com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS, matriculadas em escola de ensino regular;

Il - agBes de capacitagdo em temas de acessibilidade e apoio técnico para garantir o acesso e a
permanéncia das pessoas com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS no sistema de ensino;

IV - desenvolvimento de a¢des de acessibilidade nas escolas;

V - agBes de prevencgdo de deficiéncia e promocédo da saude das pessoas com deficiéncia beneficiarias do
BPC/LOAS, com vistas a possibilitar o acesso e permanéncia no sistema de ensino;

VI - servigos socio-assistenciais de viabilizagao de direitos, participacédo social e fortalecimento dos vinculos
familiares e comunitarios que serdo prestados pelos Centros de Referéncia da Assisténcia Social - CRAS,
de atencdo basica - e Centros de Referéncia Especializado da Assisténcia Social - CREAS, de atencao
especial, e, na auséncia destes, pelas Secretarias Municipais de Assisténcia Social ou congéneres;

VII - fomento do didlogo intersetorial no &mbito local para a consolidagcao de uma rede de apoio a inclusao
das pessoas com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS no sistema de ensino;

VIII - implementacgdo de estratégias para viabilizar o atendimento educacional aos beneficiarios residentes
em instituic6es de longa permanéncia; e

IX - promoc¢éo do acesso das pessoas com deficiéncia beneficiarias do BPC/LOAS a programas de
preparacéo para o trabalho, compativeis com as suas capacidades.

Art. 4° Os recursos para a implementacgéo das a¢fes previstas nesta Portaria correrdo por conta das
dotacdes orcamentérias consignadas anualmente aos Ministérios da Salde, Educagdo, Desenvolvimento
Social e Combate a Fome e a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica.
Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.
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